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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SILMARA DOS SANTOS FERREIRA INTROPEDI 
ADVOGADOS : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA - SP135316

MELISSA DE PAULA ORSINI - SP494549
AGRAVADO : AUREA DE FATIMA BORGES MELLI 
AGRAVADO : NELSON MELLI 
ADVOGADA : ROSANGELA NESPOLI MARTINEZ - SP211143

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE DEFERIU A LIMINAR NA
ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  735/STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  da  Presidência
desta Corte Superior que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional.

2. Recurso especial dirigido contra acórdão proferido em agravo
de  instrumento  que  examinou  tutela  provisória,  de  natureza
precária  e  em cognição  sumária,  no  bojo  de  ação  de  rescisão
contratual.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível
recurso  especial  para  reexaminar  decisão  de  tutela  provisória
proferida  em  agravo  de  instrumento;  (ii)  saber  se  houve  o
necessário  prequestionamento  dos  arts.  49-A,  50  e  1.052  do
Código Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O recurso especial não é cabível para reexaminar decisão de
tutela provisória, aplicando-se por analogia a Súmula 735/STF.

5. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição
de recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias
ordinárias, a despeito da interposição de embargos de declaração,
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porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Incidência
da Súmula 211/STJ.

IV. DISPOSITIVO 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SILMARA DOS SANTOS FERREIRA INTROPEDI 
ADVOGADOS : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA - SP135316

MELISSA DE PAULA ORSINI - SP494549
AGRAVADO : AUREA DE FATIMA BORGES MELLI 
AGRAVADO : NELSON MELLI 
ADVOGADA : ROSANGELA NESPOLI MARTINEZ - SP211143

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE DEFERIU A LIMINAR NA
ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  735/STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  da  Presidência
desta Corte Superior que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional.

2. Recurso especial dirigido contra acórdão proferido em agravo
de  instrumento  que  examinou  tutela  provisória,  de  natureza
precária  e  em cognição  sumária,  no  bojo  de  ação  de  rescisão
contratual.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é cabível
recurso  especial  para  reexaminar  decisão  de  tutela  provisória
proferida  em  agravo  de  instrumento;  (ii)  saber  se  houve  o
necessário  prequestionamento  dos  arts.  49-A,  50  e  1.052  do
Código Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O recurso especial não é cabível para reexaminar decisão de
tutela provisória, aplicando-se por analogia a Súmula 735/STF.

5. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição
de recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias
ordinárias, a despeito da interposição de embargos de declaração,
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porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Incidência
da Súmula 211/STJ.

IV. DISPOSITIVO 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  - Relator:  Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por

SILMARA DOS SANTOS FERREIRA INTROPEDI contra decisão monocrática da lavra

da Presidência desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial.

O aludido apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional,

desafiou acórdão proferido pelo Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo,  assim

ementado (fl. 1698, e-STJ):

Agravo de instrumento - Ação de rescisão contratual. Decisão que deferiu tutela
provisória  em relação à  ré  pessoa jurídica  e  à  sócia  que integra seu quadro
societário. Insurgência. Competência do juízo cível para a presente ação, em que
ainda não há crédito líquido reconhecido. Competência, outrossim, desse juízo,
para a análise do pleito de desconsideração da personalidade jurídica da falida.
Aplicação  do  art.  28 do  CDC que  permite  a  desconsideração.  Presença  dos
requisitos  necessários  à  concessão  da  tutela  provisória  em  relação  à  sócia.
Competência  do  juízo  falimentar  para  analisar  o  requerimento  de  arresto  em
relação à falida. Agravo parcialmente provido.

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados  na  origem  pelo

acórdão de fls. 1717-1719, e-STJ.

Nas razões do especial  (fls.  1722-1732, e-STJ), a parte recorrente alegou

afronta aos artigos 49-A, 50 e 1.052 do CC e ao artigo 28 do CDC. Sustentou, em

síntese, a impossibilidade da desconsideração da personalidade jurídica e da constrição

de bens da sócia, em razão de se tratar de sociedade limitada sem prova de abuso,

desvio  de  finalidade  ou  confusão  patrimonial,  sendo  a  inadimplência  decorrente  de

crise.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1738-1742, e-STJ. 

Em  sede  de  juízo  provisório  de  admissibilidade,  o  Tribunal  local  negou

seguimento ao recurso especial, o que ensejou o manejo do agravo (fls. 1758-1765, e-

STJ), buscando destrancar o processamento daquela insurgência. 

Contraminuta apresentada às fls. 1769-1775, e-STJ. 

Em decisão singular (fls.  1782-1785, e-STJ),  conheceu-se do agravo para

não se  conhecer  do  recurso  especial,  ante: a) incidência,  por  analogia,  da  Súmula

735/STF quanto  ao  reexame  de  decisão  de  tutela  provisória; b) ausência  de

prequestionamento, com incidência da Súmula 282 do STF.
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Os embargos  de  declaração  opostos  foram rejeitados  (fls.  1802-1803,  e-

STJ).

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  1807-1814,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  repisa  os  argumentos  anteriormente  utilizados  e  sustenta,  em síntese,  a

inaplicabilidade  da  Súmula  735/STF e  Súmula  282/STF ao  caso,  afirma  que  as

questões federais foram debatidas e prequestionadas nas instâncias ordinárias. 

Impugnação às fls. 1826-1829, e-STJ, com pedido de aplicação de multa. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, uma vez

que os argumentos tecidos pela parte recorrente são incapazes de ilidir os fundamentos

da decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida na íntegra por seus próprios

fundamentos.

1. Inicialmente,  verifica-se que se trata de recurso especial  manejado em

face de acórdão proferido em sede de agravo de instrumento, cuja análise diz respeito à

revogação/manutenção de tutela de urgência apreciada no feito originário, com caráter

precário e em cognição sumária, nos autos da ação de rescisão contratual interposta

pela ora recorrida.

Assim,  mister  destacar  que  a  pretensão  veiculada  no  recurso  especial

encontra  óbice  na  Súmula  735  do  STF,  aplicada  por  analogia: "Não  cabe  recurso

extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".

Com efeito, o entendimento pacífico do STJ é no sentido de ser incabível, via

de regra, o recurso especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de

medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de

mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é

possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto

constitucional  relativo  ao  esgotamento  de  instância,  imprescindível  ao  trânsito  da

insurgência extraordinária.

Vejam-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
AUTÔNOMA  DE  ANULAÇÃO  DE  ARREMATAÇÃO  C/C  ANULAÇÃO  DE
HIPOTECA. PEDIDOS  DE  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  DOS  EFEITOS  DA
ARREMATAÇÃO,  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  NO  IMÓVEL  E  DE
AVERBAÇÃO  DA  AÇÃO  NA  MATRÍCULA  DO  BEM.  MEDIDA  CAUTELAR
DEFERIDA.  REFORMA  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO
ESPECIAL CONTRA DECISÃO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 735 DO STF POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou indefere liminar
ou daquela que julga a antecipação da tutela, é inadequada a interposição
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de recurso especial que tenha por objetivo rediscutir a correção do mérito
das referidas decisões, por não se tratar de pronunciamento definitivo do
tribunal de origem, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do
STF.  [...].  (AgInt  no  AREsp  n.  2.177.076/MT,  relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/5/2023, REPDJe de 15/06/2023, DJe de
14/6/2023.) [grifou-se]

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. HOME CARE. RECUSA DO PLANO DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A LIMINAR. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  Nº  735  DO  STF.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.[...]  2. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  no
sentido de que à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, via
de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária
da  decisão,  sujeita  à  modificação  a  qualquer  tempo,  devendo  ser
confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao
dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento
do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação
dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa (AgRg na MC 24.533/
TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe
15/10/2018).  3.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo  ele  ser  integralmente  mantido  em  seus  próprios  termos.4.  Agravo
interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.981.656/TO,  relator  Ministro  Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022) [grifou-se]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.
TUTELA DE URGÊNCIA. MEDIDA LIMINAR. SÚMULA N.  735/STF. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. DECISÃO EXTRAPETITA. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO EXPRESSO DA
PARTE.  DECISÃO MANTIDA.  [...]  2. Segundo a  jurisprudência  pacífica  do
STJ, é "incabível, via de regra, o recurso especial que postula o reexame do
deferimento  ou  indeferimento  de  medida  acautelatória  ou  antecipatória,
ante a natureza precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em
liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no
âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto
constitucional  relativo  ao  esgotamento  de  instância,  imprescindível  ao
trânsito  da  insurgência  extraordinária.  Aplicação  analógica  da  Súmula
735/STF ('Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida
liminar.')"  (AgRg  no  AREsp  n.  504.073/GO,  Relator  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe  23/5/2017).3. O recurso especial
não comporta  o  exame de questões que impliquem revolvimento do contexto
fático-probatório  dos  autos  (Súmula  n.  7/STJ).[...](AgInt  no  AREsp  n.
1.931.782/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
20/6/2022, DJe de 27/6/2022) [grifou-se]

Portanto, inafastável a incidência da Súmula 735/STF, por analogia.

2. Além disso, sobre a alegada violação ao disposto nos artigos 49-A, 50 e 1.

052 do CC, relativo à confusão patrimonial e responsabilidade solidária, sem razão a

parte.

Verifica-se, portanto, que a matéria inserta nos referidos dispositivos legais e

respectiva argumentação não foi objeto de exame pelo Tribunal a quo, mesmo após o

julgamento dos aclaratórios.
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Na hipótese, portanto, incide o teor da Súmula 211 do STJ, ante a ausência

de prequestionamento dos supracitados dispositivos.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão

sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta

interpretação da legislação federal, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
ABSTENÇÃO  DE  USO  DE  NOME  EMPRESARIAL  CUMULADA  COM
INDENIZATÓRIA, MARCA E NOME DE DOMÍNIO. ART. 461, § 4º, DO
CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
MULTA. OFENSA AO  ART. 461, § 6º, DO  CPC/1973. REVISÃO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1.  Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido
na  petição  de  recurso  especial,  mas  não  debatido  e  decidido  nas  instâncias
ordinárias, tampouco suscitado em embargos de declaração, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF. [...] 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
631.332/SC,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
14/03/2017, DJe 28/03/2017) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  [...]  QUESTÕES NÃO DISCUTIDAS PELO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
AFERIÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DOS  EMBARGOS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo normativo
de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido pelo Tribunal de
origem, carecendo, no ponto, do imprescindível requisito do prequestionamento,
entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a
viabilizar  a  pretensão  recursal. Dessa  forma,  mesmo  tendo  sido  opostos
embargos de declaração, estes não tiveram o condão de suprir o devido
prequestionamento, razão pela qual deveria a parte, no recurso especial, ter
suscitado  a  violação  ao  art.  535, II,  do  Código  de  Processo  Civil,
demonstrando  de  forma  objetiva  a  imprescindibilidade  da  manifestação
sobre  a  matéria  impugnada  e  em  que  consistiria  o  vício  apontado.
Inafastável,  nesse  particular,  a  Súmula  n.  211  desta  Corte. [...]  3.  Agravo
improvido.  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  740.572/MS,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/05/2016, DJe
19/05/2016) [grifou-se]

Com  efeito,  esta  Corte  admite  o prequestionamento  implícito/ficto dos

dispositivos  tidos  por  violados,  desde  que  a  tese  debatida  no  apelo  nobre  seja

expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Nesse

sentido:  AgInt  no  AREsp  332.087/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

TERCEIRA  TURMA,  DJe  25/08/2016; AgRg  no  AREsp  748.582/RS,  Rel.  Ministro

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 13/05/2016.

Saliente-se, por oportuno, que o firme entendimento desta Corte é no sentido

de que, para que se configure o necessário prequestionamento, não basta que a parte

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo
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de  valor  sobre  os  dispositivos  legais  indicados  e  a  tese  recursal  a  ele  vinculada,

interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto, não havendo que se falar, na

hipótese em prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC.

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLATAFORMA
"SERASA  LIMPA  NOME".  ALEGAÇÃO  DE  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.
INEXISTÊNCIA.  NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA  7/STJ.  OMISSÃO E  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO  EXIGIDO.  ART.  1025 DO  CPC.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  EVIDENCIADO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  211  DO  STJ.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  1.  É
entendimento pacífico desta Corte de que a ausência de enfrentamento expresso
acerca da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à
instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento,  nos  termos  da  Súmula  211  do  STJ.  2. Na  exegese  do
art.  1.025 do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  considera-se
prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e reconhecida a
violação  ao  art.  1.022 do  mesmo  estatuto,  o  que  não  se  evidencia  na
hipótese.  Precedentes.  3.  Ademais,  a  conclusão  exarada  pelas  instâncias
ordinárias em relação à comprovação do débito e, ainda, de que a plataforma
Serasa Limpa Nome "não se trata, propriamente, de um órgão de restrição de
crédito, mas, sim, de uma plataforma com o fim de viabilizar a renegociação entre
consumidor e credor" demandaria, necessariamente, a incursão na seara fático-
probatória constante nos autos, situação que atrai o óbice da Súmula nº 7 do
STJ. 4. Ausentes alegações que infirmem os fundamentos da decisão atacada,
permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. 5. Agravo
interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.034.651/RS, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 4/5/2022.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ARTS. 1.015,
1.016  E  1.017  DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL  DE 2015.  INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. INAPLICABILIDADE. ART. 1.025 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO  NÃO
CARACTERIZADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  DESCABIMENTO.  [...]  II  -  É  entendimento
pacífico  desta  Corte  que  a  ausência  de  enfrentamento  expresso  acerca  da
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância
especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III  - Na  exegese  do  art.  1.025 do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,
considera-se prequestionada determinada matéria apenas caso  alegada e
reconhecida a  violação  ao  art.  1.022 do  mesmo  estatuto.  IV  -  O
prequestionamento  implícito  caracteriza-se  pela  manifestação  expressa  do
tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito da não
indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a decisão recorrida.
V -  Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir  a decisão
recorrida. VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo  Interno  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso. VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no
AgInt  no  AREsp
1339494/RS,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 16/03/2020, DJe 23/03/2020) [grifou-se] 
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E
PROCESSUAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  ART.  884 DO  CÓDIGO  CIVIL.
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº  211/STJ. 1.
A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça. 2.
Se a  questão levantada não foi  discutida  pelo  tribunal  de  origem  e não
verificada,  nesta  Corte,  a  existência  de  erro,  omissão,  contradição  ou
obscuridade  não  há  falar  em  prequestionamento  ficto  da  matéria,  nos
termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº
211/STJ. 3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  562.067/DF,  Rel.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe
1º/8/2017) [grifou-se]

Assim,  inafastável  o  teor  da  Súmula  211/STJ,  ante  a  ausência  de

prequestionamento, porquanto a tese suscitada no apelo nobre não teve o competente

juízo de valor aferido pelo Tribunal estadual.

3.  No que se refere ao pedido formulado pela parte agravada, a Segunda

Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que a multa recursal prevista no

art.  1.021, § 4º, do CPC não decorre automaticamente do desprovimento do agravo

interno, devendo ser verificado, em cada caso, o intuito protelatório.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  CONHECIDO  APENAS  NO
CAPÍTULO  IMPUGNADO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, §  1º,  DO
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73.
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  7/STJ.  PARADIGMAS  QUE  EXAMINARAM  O
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
REQUERIMENTO  DA  PARTE  AGRAVADA  DE  APLICAÇÃO  DA  MULTA
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021 DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,  IMPROVIDO.  1.  Nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada. 2. Não
fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra
técnica  de  conhecimento  e  outro  que  decide  o  mérito  da  controvérsia.  3. A
aplicação  da  multa  prevista  no  §  4º  do  art.  1.021 do  CPC/2015 não  é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento
do agravo interno em votação unânime.  A  condenação do agravante  ao
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em
decisão  fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,
como abusiva  ou  protelatória,  o  que,  contudo,  não  ocorreu  na  hipótese
examinada.  4.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  i
mprovido.  (AgInt  nos  EREsp  1120356/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016) [grifou-
se]

No  mesmo  sentido,  precedentes  desta  Corte:  EDcl  no  AgInt  no  AREsp

647.276/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, Dje 20/10/2017;

EDcl  no  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1327956/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 24/10/2017.
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No caso em tela, não se verifica o intuito meramente protelatório do presente

agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista no artigo

1.021, § 4º, do CPC.

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.173.361 / SP

Número Registro: 2026/0043136-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10039436820238260659 20300356920248260000 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILMARA DOS SANTOS FERREIRA INTROPEDI 
ADVOGADOS : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA - SP135316

MELISSA DE PAULA ORSINI - SP494549
AGRAVADO : AUREA DE FATIMA BORGES MELLI 
AGRAVADO : NELSON MELLI 
ADVOGADA : ROSANGELA NESPOLI MARTINEZ - SP211143

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILMARA DOS SANTOS FERREIRA INTROPEDI 
ADVOGADOS : PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA - SP135316

MELISSA DE PAULA ORSINI - SP494549
AGRAVADO : AUREA DE FATIMA BORGES MELLI 
AGRAVADO : NELSON MELLI 
ADVOGADA : ROSANGELA NESPOLI MARTINEZ - SP211143
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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